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INTRODUÇÃO

Este ensaio traz um recorte da pesquisa de Mestrado em Psi-
cologia da Universidade Federal do Pará, cujo objetivo foi analisar os 
efeitos do trabalho sobre a saúde mental dos trabalhadores em saúde. 
Para este escrito, trouxemos a reflexão de como o contexto do trabalho 
interfere na saúde mental dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e 
Agentes de Combate às Endemias (ACE), que atuam no município de 
Belém/PA, sob o enfoque da Psicodinâmica do Trabalho (PDT). 

Partimos do pressuposto que, nas últimas décadas, observa-
mos o desenho de um novo rearranjo do mundo laboral, marcado por 
fenômenos que modificaram as relações de trabalho, deixando-as 
mais instáveis, inseguras e precárias, refletindo diretamente nas for-
mas de manipulação e exploração dos trabalhadores, acarretando so-
frimentos e adoecimentos mentais para os indivíduos, principalmente 
após a pandemia de COVID-19. 

Participaram deste estudo, de caráter qualitativo, trabalhado-
res ACS e ACE atendidos no Centro de Referência em Saúde do 
Trabalhador (CEREST), Regional Belém, no período de 2016 a 2020, 
e que apresentaram alguma queixa referente ao campo da saúde 
mental, que tenham sido desencadeadas ou agravadas pelas suas 
vivências no trabalho. 

Procedemos com a coleta de dados por entrevistas semiestrutu-
radas com cinco participantes, que se adequaram aos critérios acima 
descritos, aceitaram a participação na pesquisa e assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Vale ressaltar que a re-
ferida pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) do 
Instituto de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Pará, por 
meio do Parecer nº 4.335.567. A análise dos dados ocorreu por meio 
da Análise de Núcleo de Sentidos (ANS).
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Contextualizando a criação dos Centros de 
Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST)

O campo da saúde do trabalhador começa a se fortalecer nas 
políticas públicas do SUS no ano de 2002, a partir da criação e estru-
turação da Rede de Atenção à Saúde do Trabalhador (RENAST). Essa 
rede propõe que as ações devem ser desenvolvidas de forma descen-
tralizada e hierarquizada em todos os níveis de atenção do SUS, por 
meio dos CEREST (Portaria nº 1.679, 2002; Portaria nº 2.728/2009).

Estes Centros assumem o importante papel de apoio matricial, 
dando “subsídio técnico para o SUS nas ações de promoção, preven-
ção, vigilância, diagnóstico, tratamento e reabilitação em saúde dos 
trabalhadores urbanos e rurais” (Portaria nº 2.728, 2009), podendo ter 
abrangência estadual, regional e municipal, com o objetivo de desen-
volver ações de enfrentamento das situações que envolvem a precari-
zação nos ambientes de trabalho. Para isso, devem contar com equipe 
multiprofissional, a fim de dar subsídio técnico e teórico para a rede de 
saúde (Cardoso & Araújo, 2016).

As principais ações a serem executadas pelos CEREST são: 
assistência, por meio do atendimento aos trabalhadores com quei-
xas relacionadas ao trabalho; diagnósticos, tratamentos e encami-
nhamentos para exames e consultas complementares; realização 
do nexo causal; notificação dos agravos relacionados ao trabalho 
no Sistema de Informação de Agravos de Notificação  (SINAN); Vigi-
lância em Saúde do Trabalhador (VISAT); ações intra e intersetoriais 
de promoção à saúde do trabalhador, incluindo a participação do 
controle social; capacitações e treinamentos para os profissionais de 
saúde e para aqueles que atuam no campo da saúde do trabalhador 
(Portaria nº 1.679, 2002; Portaria nº 2.728, 2009). 

A Atenção à Saúde do Trabalhador se baseia principalmente 
nas ações transversais e articulações intra e intersetoriais. Destaca-
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mos aquelas desenvolvidas em interface com as Vigilâncias Sanitária, 
Epidemiológica e Ambiental e com instituições envolvidas com a saúde 
do trabalhador, como o Ministério do Trabalho e Previdência Social, 
Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Saúde. 

Em 2012, houve a instituição da Política Nacional de Saúde do 
Trabalhador e da Trabalhadora (PNST), cuja finalidade é reforçar a 
atenção integral à saúde de todos os trabalhadores, principalmente 
desenvolvendo ações de vigilância, bem como de “promoção e a pro-
teção da saúde dos trabalhadores e a redução da morbimortalidade 
decorrente dos modelos de desenvolvimento e dos processos produ-
tivos” (Portaria nº 1.823, 2012). 

Em relação ao município de Belém, podemos citar a publicação 
do novo Código de Vigilância Sanitária, com preocupações iniciais so-
bre o campo da saúde do trabalhador no município, mesmo que de 
forma discreta (Lei nº 7.678, 1993). Em 2000, foi instituído o Progra-
ma de Saúde do Trabalhador, que cumpre as competências atribuídas 
pela Lei Orgânica do Município de Belém (Lei nº 8.001/2000). Já em 
2002, a Prefeitura de Belém institui o Centro de Atenção em Saúde do 
Trabalhador (CASAT), que amplia o acesso e o olhar para todos os tra-
balhadores. Após instituição da RENAST, esse serviço se transformou, 
em 2003, no Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CRST), 
por meio da Portaria nº 250, de 29 de agosto de 2003. Posteriormente, 
no ano de 2005, o CRST assumiu a sigla de CEREST, que ainda o de-
signa atualmente (Portaria nº 250, 2003).  

Apesar de todas as estratégias e políticas criadas por parte das 
esferas governamentais para responder às demandas relacionadas 
à saúde dos trabalhadores, ainda são incipientes os conhecimentos 
apreendidos nesta esfera. Percebe-se o surgimento de novas deman-
das decorrentes das mudanças no mundo do trabalho, como os pro-
cessos de sofrimento psíquico relacionados ao trabalho, que precisam 
ser acompanhados (Bittencourt et al., 2014).
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A saúde mental em interface com a saúde do trabalhador

Nas últimas décadas, impôs-se, de maneira mais frequente, a 
necessidade de lidarmos com as mudanças nas formas de organi-
zação e gestão do trabalho, que vêm afetando diretamente a saúde 
mental dos trabalhadores (Bottega & Merlo, 2017). A autora Sellig-
mann-Silva (2009) também destaca que as alterações políticas, sociais 
e econômicas ocorridas no mundo contemporâneo estão articuladas 
com o aumento dos casos de adoecimentos mentais. 

No entanto, apesar do aumento dos casos de adoecimentos 
mentais relacionados ao trabalho, não percebemos a inserção desse 
pensamento desde o início dos movimentos de lutas e conquistas no 
âmbito da Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora. Durante a 1ª e a 
2ª Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador (CNST), ocorridas 
respectivamente nos anos 1986 e 1994, essa relação entre a saúde 
do trabalhador e a saúde mental ainda era muito incipiente (Bottega & 
Merlo, 2017). Na 3ª CNST, são notados debates que giraram em torno 
dos impactos do trabalho sobre a saúde mental dos trabalhadores e 
influenciaram nas resoluções, que passaram a conter, em seus tex-
tos, uma preocupação com esse viés (Maeno, 2013). Uma publicação 
importante neste sentido foi a Lista de Doenças Relacionadas ao Tra-
balho, do Ministério da Saúde (1999), que merece destaque por dar 
visibilidade aos adoecimentos mentais relacionados ao trabalho. 

Nesse processo de percepção das demandas relacionadas à 
saúde mental dos trabalhadores, notamos a importância dos CEREST, 
pois, nesses casos, realizam, geralmente, acolhimento e encaminha-
mento para os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) ou, na sua 
ausência, encaminhamento para psicólogas e psiquiatras externos, 
avaliação psicológica, atendimentos psicoterápicos e grupos terapêu-
ticos (Bottega & Merlo, 2017). 
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Alguns obstáculos são evidenciados nesse processo, devido 
à complexidade dessas ações: enquanto não existem protocolos ou 
guias que orientem os profissionais na realização dessas ações, não 
há capacitação para os profissionais; o estabelecimento do nexo do 
transtorno mental com o trabalho é complexo; não se consegue garan-
tir a assistência integral aos trabalhadores acometidos por sofrimento 
mental relacionado ao trabalho; e nota-se invisibilidade desses casos 
nos sistemas de informação em saúde (Cardoso & Araújo, 2016).

Sendo assim, esbarramos em muitas dificuldades na constru-
ção de ações preventivas, que visam à redução dos adoecimentos 
mentais desenvolvidos a partir do encontro com o trabalho. Com isso, 
nesses Serviços de Atenção à Saúde dos Trabalhadores, como é o 
caso do CEREST/Belém, notamos que os trabalhadores que chegam 
já estão apresentando sofrimentos e/ou adoecimentos mentais relacio-
nados ao trabalho. 

A Psicodinâmica do Trabalho

Diante desse cenário de mudanças das relações de trabalho e 
suas consequências para a saúde mental, surgem vários estudos no 
âmbito da Psicologia Social, que propõem enfoques teóricos e meto-
dológicos diferenciados. Uma dessas propostas, criadas para enten-
der a relação entre o trabalho e a saúde mental é a Psicodinâmica do 
Trabalho (PDT), que tem como expoente o psiquiatra e psicanalista 
francês Christophe Dejours (Jacques, 2003). 

Inicialmente, Dejours seguiu a tradição francesa da Psicopato-
logia do Trabalho nos anos 70, cuja premissa era centrar sua aten-
ção nos aspectos psicopatológicos, nos sofrimentos psíquicos que o 
trabalho poderia gerar nos indivíduos (Dejours, 2008). No entanto, a 
partir de suas pesquisas de campo, passou a questionar as noções 
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centradas na Psicopatologia do Trabalho, principalmente por perceber 
que alguns trabalhadores, mesmo imersos em situações de trabalho 
adversas e potencialmente geradoras de sofrimento, não adoeciam, 
mas, ao contrário, mantinham um estado de normalidade, de equi-
líbrio, desenvolvendo estratégias para combater esses sofrimentos 
(Lancman & Uchida, 2003).

Mais recentemente, podemos dizer que o enfoque da teoria PDT 
deixa de ressaltar a dinâmica do prazer e sofrimento no trabalho, para 
buscar compreender como os trabalhadores subjetivam suas expe-
riências neste ambiente e as estratégias, principalmente coletivas, utili-
zadas, assim como a cooperação no trabalho (Mendes, 2007). 

Nos últimos 20 anos, essa clínica sofreu algumas alterações que, 
de acordo com Dejours (2007a), se “manifestam no campo da clínica 
cotidiana do trabalho, mas, também, no campo das patologias de des-
compensação” (p. 14). Atualmente, os quadros clínicos demonstram 
o aumento de novas patologias do trabalho, que estão subdivididas 
em quatro categorias: as patologias de sobrecarga (burnout, karôshi, 
disfunções musculoesqueléticas); as patologias pós-traumáticas; as 
patologias do assédio (patologias da solidão); e depressões, tenta-
tivas de suicídio e suicídio. Para analisar a origem dessas patologias 
ligadas ao trabalho, é necessário, de acordo com este autor, analisar 
o trabalho enquanto atividade humana, viva, com vitórias e fracassos.

A PDT traz vários conceitos importantes, que auxiliam no en-
tendimento dos processos de subjetivação dos trabalhadores a partir 
das suas relações com o trabalho, que são: centralidade do traba-
lho, trabalho prescrito e trabalho real, o sofrimento e estratégias de 
defesa, o prazer e o reconhecimento no trabalho, a cooperação no 
trabalho, entre outros. 
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As prescrições do trabalho dos Agentes Comunitários 
de Saúde e Agentes de Combate às Endemias

Os trabalhadores ACS e ACE vão desenvolver suas ações es-
pecialmente na atenção básica, a principal porta de entrada do usuá-
rio no Sistema Único de Saúde. Nesse nível, as ações de atenção 
almejam trabalhar a promoção, a prevenção, o tratamento, a rea-
bilitação, a redução de danos, os cuidados paliativos e a vigilância 
em saúde. A equipe multiprofissional que atua na atenção básica, 
em especial nas Estratégias de Saúde da Família (ESF), é compos-
ta, geralmente, por médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, 
dentistas, agentes comunitários de saúde (Paim, 2009). Com o tem-
po, os agentes de combate às endemias também passaram a ser 
incorporados pela atenção básica, devendo compor as equipes das 
ESF e fortalecer as ações de vigilância (Portaria nº 3.252/2009).

As categorias profissionais, tanto de ACS quanto de ACE, 
tiveram uma evolução histórica atrelada inicialmente às experiên-
cias de políticas e programas de saúde, como o Serviço Especial 
de Saúde Pública (SESP), que funcionou de 1942 até 1960; a Fun-
dação Serviço Especial de Saúde Pública (FSESP), que funcionou 
entre os anos de 1960 a 1990, instituindo ações de educação e 
assistência médico-sanitária à população em geral. Esta Fundação 
foi de grande relevância, pois antecedeu os Programas de Agentes 
Comunitários de Saúde (PACS) e o Programa de Saúde da Família 
(PSF). Ao longo dos anos, existiram outras experiências políticas e 
de programas de saúde que contribuíram para a evolução dessas 
categorias profissionais (Silva & Dalmaso, 2002).

No caso dos ACS, suas atividades foram normatizadas den-
tro do SUS a partir da Lei nº 10.507/2002. Suas ações visavam a 
promoção da saúde e a prevenção de adoecimentos, e eram efe-
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tuadas tanto em nível domiciliar, quanto comunitário (Lei nº 10.507, 
2002). Já no caso dos trabalhadores ACE, também percebemos 
experiências antecedentes, que marcaram a história desta catego-
ria profissional. Por volta de 1986, ficaram conhecidos pelo termo 
“polícia sanitária”, que tinha a função impedir surtos de epidemias 
na época (Barbosa et al., 2016). Em 1991, outro marco importante 
nessa história profissional foi a criação da FUNASA, cujo objetivo 
era realizar diversas ações de controle de doenças ou agravos à 
saúde (Lei nº 10.507, 2002). No entanto, apenas em 1999 as ações 
de vigilância passaram a ser descentralizadas e a seguirem os prin-
cípios do SUS, cabendo à FUNASA a função de capacitar e ceder 
seus agentes, denominados guardas de endemias (Torres, 2009). 

No ano de 2006, através da Lei Federal nº 11.350, as ativida-
des de ACS e de ACE foram regulamentadas e normatizadas. Esta foi 
revogada pela Lei nº 13.595/2018, que trouxe reformulações quanto 
às atribuições dessas profissões, jornada de trabalho, condições de 
trabalho, grau de formação profissional, entre outros. 

Conforme as delimitações legais, os ACS devem realizar ações 
conforme as diretrizes do SUS, de prevenção de doenças e de promo-
ção da saúde por meio da Educação Popular em Saúde, realizando 
visitas domiciliares ou comunitárias, de modo a observar as pessoas 
que apresentam sinais e sintomas de doenças agudas e crônicas, as-
sim como eventos de importância para a saúde pública, facilitando o 
acesso da comunidade aos serviços de saúde, informação, promoção 
social e proteção da cidadania (Lei nº 13.595, 2018).

Em relação aos ACE, suas principais atividades são: realizar o 
cadastramento dos imóveis e vistoria em residências e pontos comer-
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ciais, de modo a investigar focos de doenças e aplicação de larvicidas; 
realizar ações educativas e de prevenção e controle, de maneira arti-
culada com os ACS e com a equipe de atenção básica; identificar ca-
sos suspeitos de doenças e fazer os encaminhamentos necessários; 
informar a comunidade sobre os riscos e agentes transmissores de 
doenças, bem como as formas de prevenção, tanto individuais quanto 
coletivas (Lei nº 13.595, 2018). 

Dessa forma, observamos que as duas categorias profissio-
nais foram regulamentadas no mesmo momento e instituídas dentro 
do SUS, devendo estar em conformidade com essas diretrizes. Essas 
ocupações devem agir de maneira integrada, desenvolvendo ações 
de mobilização social por meio da Educação Popular em Saúde, na 
área geográfica em que atuem. Devem orientar a comunidade quanto 
à adoção de medidas simples de manejo ambiental para o controle de 
vetores; planejar, de forma articulada com as ESF, atividades de vigi-
lância em saúde; identificar e encaminhar as situações relacionadas 
a fatores ambientais para a unidade de saúde de referência; realizar 
campanhas, de modo a combater a transmissão de doenças infeccio-
sas e outros agravos (Lei nº 13.595, 2018).

Percepções sobre o contexto de trabalho: 
o olhar dos agentes de saúde

Neste estudo qualitativo, participaram três ACS e duas ACE, que 
tiveram sua identidade preservada e descrita com pseudônimos, con-
forme aponta o perfil abaixo (Quadro 1): 



136S U M Á R I O

Quadro 1

PARTICIPANTES PROFISSÃO ESCOLARIDADE TEMPO DE 
OCUPAÇÃO

CLARA ACS Ensino Superior incompleto 13 anos

CAROLINA ACE Ensino Médio completo 8 anos

JANAÍNA ACE Ensino Médio completo 9 anos

MARIA ACS Ensino Médio completo 8 anos

BETE ACS Ensino Superior incompleto 8 anos

Os dados foram coletados por meio de entrevista semiestru-
turada online, via Zoom Meetings, analisados e organizados em três 
categorias de análise, descritas a seguir: 

a.	 Organização do trabalho

O conceito de organização do trabalho, de acordo com De-
jours (1992), engloba, por um lado, a divisão do trabalho, que com-
preende como este é executado, como as tarefas são divididas entre 
os trabalhadores, o ritmo e as prescrições das atividades e, por outro 
lado, é composto pela divisão dos homens, que envolve as formas 
de controle, o sistema hierárquico, as relações de poder e como as 
responsabilidades são divididas.

A partir das entrevistas com os trabalhadores, ficou claro que 
nenhuma delas tinha identificação com as profissões que assumiram. 
Ao contrário, elas desconheciam as atribuições necessárias para de-
sempenhar as funções de ACS e ACE. O ingresso nessas funções foi 
motivado pela necessidade de se empregarem e também de adquiri-
rem estabilidade por meio do concurso público, como aponta o trecho 
da fala de Carolina (ACE): “Eu tava procurando sempre um trabalho 
relacionado ao serviço público [...] eu fiz o concurso, mas não sabendo 
muito bem o que ser um agente de endemias (risos)”. 
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Notamos que as ocupações dos ACS e ACE não são popular-
mente conhecidas pela sociedade, quando comparadas a outras do 
setor da saúde como, por exemplo, a Enfermagem e a Medicina, onde 
se observa uma identificação automática da profissão com o seu fazer. 
Os estudos de Gomes et al. (2011) demonstram que a entrada em 
determinadas profissões, como é o caso dos ACS, não é movida pelo 
interesse na ocupação em si, mas sim devido à necessidade de ga-
rantir um emprego, diante das dificuldades impostas pelo mercado de 
trabalho, levando as pessoas a se agarrarem a qualquer oportunidade. 
Esse aspecto também indica um fator importante, trazido por Dejours 
(1992, 2007, 2008, 2012) em sua obra, que destaca o quão central é o 
trabalho na vida das pessoas. 

Sobre as atividades de trabalho das ACS, ressaltamos que de-
sempenham ações de orientação e prevenção junto à comunidade por 
visitas às residências das pessoas, priorizando grupos populacionais 
de maior vulnerabilidade (Lei nº 13.595, 2018). Essa realidade pode 
ser notada na fala de Maria (ACS): “Assim, o meu trabalho é externo, 
eu trabalho, eu vou pra campo, eu trabalho nas ruas, eu tenho uma 
microárea onde eu tenho que atuar, eu dou orientação e informação 
para os moradores a respeito da questão em saúde né”. (Maria, ACS)

No entanto, durante as entrevistas com os ACS, percebemos que 
suas jornadas de trabalho são muito extenuantes, principalmente por 
atuarem 8 horas por dia, na maioria das vezes realizando visitas domi-
ciliares e, com isso, precisam considerar condições de deslocamento, 
bem como climáticas, além de atuarem muitas vezes em regiões peri-
féricas, deixando-as mais vulneráveis a situações de violências. Além 
disso, referem que, constantemente, sentem o “engessamento” das 
suas atividades, pois existem muitas burocracias no próprio sistema 
de saúde e dos departamentos de dentro da Secretaria, que limitam as 
suas atividades, impedindo, muitas vezes, que consigam ser efetivos, 
resolvendo os problemas que acometem os seus usuários.
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Com o auxílio das reflexões de Dejours (2008), percebemos o 
hiato existente entre o trabalho prescrito e o trabalho real das ACS, que 
pode ser notado nesses últimos casos, uma vez que suas atividades de-
pendem de fatores alheios às suas vontades e, quando não conseguem 
desempenhar suas funções da melhor maneira, isso é sentido como um 
fracasso, gerando irritação e impotência diante dos obstáculos.

Por outro lado, o ritmo de trabalho das duas categorias é inten-
so, visto que é recomendado que cada ACS visite, diariamente, oito 
famílias, chegando ao fim do mês com um máximo de 750 pessoas 
atendidas, e que cada ACE visite 25 imóveis por dia. Eles consideram 
o seu trabalho diário muito desgastante, principalmente por suas ativi-
dades serem desenvolvidas a “céu aberto”.

A partir das considerações trazidas por Dejours (2004) sobre o 
trabalho, podemos compreender melhor que esse desgaste referido 
pelos trabalhadores interfere na saúde mental dos mesmos, por ser 
bem mais do que uma relação salarial, mobilizando a personalidade 
dos sujeitos. Ele abarca as prescrições, mas principalmente o real do 
trabalho, descoberto, sentido e pensado no cotidiano laboral. 

b.	 Condições de trabalho

As atividades dos trabalhadores, de maneira geral, são compos-
tas, na maioria das vezes, por momentos desenvolvidos no campo e 
outros nas casas de apoio. No caso dos ACS, as Estratégias Saúde 
da Família (ESF) são o local de apoio e de desenvolvimento de suas 
ações complementares, enquanto os ACE contam com os Pontos de 
Apoio (PA) como base, assim como também podem desenvolver suas 
ações em centros que compõem a atenção da vigilância.

Sobre as estruturas internas das ESF e dos PA, percebemos 
uma divisão de opiniões dos trabalhadores, pois alguns referem que, 
atualmente, contam com melhores condições físicas e garantia de ma-
teriais de trabalho, enquanto outros ressaltam as inúmeras adversi-
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dades que enfrentam no cotidiano de trabalho. Aqueles que sofrem 
com as condições de trabalho citam que muitos equipamentos estão 
sucateados, não há ar condicionado, não existe local apropriado para 
os trabalhadores guardarem seus pertences, assim como não existe 
uma sala para os ACS dentro da ESF, seja para descansarem após 
retornarem das visitas ou para fazerem suas produções. 

Sobre a falta de estrutura básica para se trabalhar, Katsurayama 
et al. (2013) destacam diversas dificuldades que interferem no trabalho 
executado nas ESF e que o distanciam daquilo que preconiza o Minis-
tério da Saúde. Um dos principais fatores citados pelos autores aponta 
para a precariedade das condições estruturais e materiais de trabalho, 
devido ao abandono e ao sucateamento dos serviços de saúde, o que 
vem sendo percebido atualmente na grande maioria das estratégias. 
No Pará, podemos confirmar essa precariedade em relação à falta 
de estrutura das ESF, por meio do condensado estudo de Alvarenga 
(2018) com os profissionais das Equipes de Saúde da Família de Be-
lém, pois essa realidade também emergiu em seu estudo.

A experiência de trabalhar no campo, para as duas categorias, 
precisa considerar o real do trabalho, os fatores não controláveis e que 
interferem diretamente na atividade realizada. Os riscos, que fazem 
parte da rotina desses trabalhadores, são constantes, como podemos 
observar no trecho a seguir:

A dificuldade é essa, os perigos na rua, é a exposição que a pessoa 
sofre né. Ela pode estar exposta a uma violência, a uma mordida de 
cachorro, a alguém assaltar ela [...] então é uma coisa, é um trabalho 
assim muito desgastante, no sentido emocional e no físico né, por-
que tá exposto ao sol, ao vento, à chuva. (Carolina, ACE)

Por precisarem se deslocar pelas ruas, o risco de adquirirem 
doenças de pele é frequente, bem como o de sofrerem violências 
diversas, principalmente por atuarem em locais onde a vulnerabili-
dade social é mais evidente. Assim, a precariedade das condições 
de trabalho fica evidente quando percebemos que existem poucas 



140S U M Á R I O

medidas de proteção coletivas e individuais para esses agentes de 
saúde, o que, infelizmente, foi intensificado com a pandemia da CO-
VID-19, como veremos adiante.

c.	 Os reflexos da pandemia para a saúde mental dos trabalhadores

Quando os profissionais foram questionados se percebiam re-
flexos na saúde mental, decorrentes do fato de estarem trabalhando 
durante esse período de pandemia, todos foram taxativos em suas res-
postas, indicando que percebiam muitas consequências negativas. O 
medo da morte foi um sentimento bastante mencionado, assim como 
o medo da perda de seus familiares, a insegurança de precisar ir para 
o trabalho nesse período, com risco de se contaminarem, adoecerem 
e contaminarem terceiros e o nervosismo, principalmente no período 
de pico da pandemia, quando várias notícias de mortes vieram à tona.

Como eu tenho o TAG (Transtorno de Ansiedade Generalizada) né, eu 
fico nervosa muito rápido (risos). Apesar de eu não querer demonstrar, 
mas tem horas que essas informações, negativas né, se eu me deixar 
levar por elas, eu vou começando a ficar mais nervosa, mais ansiosa, 
aí vai aparecendo o medo, o medo de adquirir a doença ou o medo de 
ver gente sofrendo, é esse tipo de coisa. (Carolina, ACE)

Desenvolver o meu trabalho nesse período assim, a gente acaba se 
sentindo impotente, justamente por a gente não ter o básico [...] então 
a gente se sente impotente em relação à essa doença. (Bete, ACS)

Percebemos que os ambientes e processos de trabalho em que 
os profissionais da saúde estão imersos já trazem consigo caracterís-
ticas de uma carga física e psíquica intensa. Somado a isso, elevando 
mais ainda o nível de sofrimentos e/ou adoecimentos entre os trabalha-
dores, a falta de EPI foi um fator crucial para que conflitos com a ges-
tão se intensificassem. Os trabalhadores também expressaram que a 
própria vivência da pandemia, independentemente do trabalho, por si 
só é uma experiência muito traumática, devido às perdas frequentes 
de entes queridos, como familiares, amigos, colegas de trabalho, que 
faleceram por conta do coronavírus.
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Inclusive morreu um colega nosso, ele morreu de covid e o outro 
ficou com sequelas [...] tá fazendo tratamento. (Janaína, ACE)

A respeito do tema, Noal et al. (2020) observam que os profis-
sionais da saúde enfrentam, no contexto da pandemia, diversas di-
ficuldades para desenvolver suas atividades, pois são aqueles que, 
diferentemente de outras categorias profissionais, não podem deixar 
suas atividades de lado, ao contrário, precisam fortalecer suas ações 
no combate à doença. Ademais, pelo âmbito em que atuam, têm medo 
de levarem adoecimentos aos seus familiares e vivenciam, constante-
mente, perdas de pacientes, usuários, além de colegas de trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo confirmou que existe a necessidade dos ACS e ACE 
se fortalecerem mais socialmente, em face de todos os desmontes 
em saúde que acompanhamos diariamente. Ficou evidente, pela for-
ma de ingresso dos trabalhadores, que não existia, inicialmente, uma 
identificação com a profissão, visto que não sabiam nem quais atri-
buições teriam. Suas motivações giravam em torno de conquistarem 
um emprego e de passarem em concurso público, o que traria mais 
estabilidade, mas não conheciam, de fato, o que faz um ACS ou um 
ACE. Certamente, esse desconhecimento da profissão ocorre com 
muita frequência ainda atualmente, o que aponta para uma fragilidade 
da identidade profissional.

Podemos perceber, mediante o que foi exposto, que foram inú-
meras as consequências do trabalho na saúde apontadas por esses 
profissionais. Sendo assim, a pesquisa apontou, também, que as vi-
vências de prazer no trabalho foram associadas principalmente à exis-
tência do processo de reconhecimento. 
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Os trabalhadores destacaram que quando há a efetividade das 
ações realizadas, isto é, quando conseguem resolver as demandas e 
ajudar os usuários, essas vivências são percebidas como positivas. 
Quando mantêm um bom relacionamento com os pares e com os 
usuários, especialmente quando estes reconhecem o esforço empe-
nhado e a qualidade do trabalho executado para solucionar as deman-
das, também registram essas experiências como gratificantes, o que 
acaba estimulando e motivando no trabalho.

O estudo mostrou o quanto o contexto de trabalho interfere na 
saúde mental dos agentes de saúde e o quanto a precarização das 
condições de trabalho é um tema frequente na fala dos trabalhadores, 
que se queixam desde a falta de estrutura, de material básico de tra-
balho e do repasse dos EPI, bem como o sucateamento dos serviços 
públicos de saúde. 

Este estudo contribuiu para a compreensão do contexto de tra-
balho de ACS e ACE e suas vivências durante a pandemia no Estado 
do Pará. Seus resultados podem ser utilizados para embasar políticas 
públicas necessárias, de melhoria das condições e da organização do 
trabalho na Atenção Primária em Saúde. Por fim, é necessário propor-
cionar mais espaços de acolhimento e escuta de profissionais da APS, 
de modo a levar mais saúde mental para o dia a dia da profissão.
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